
Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.° 9

---Aos dezanove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila de

Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas dez horas, reuniu ordinaríamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste,

sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara,

estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

---Secretariou a reuniâo a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de MeIo Franco.

---Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia cinco de fevereiro corrente, a qual

foi aprovada por unanimidade.

ANTESDAORDEMDODIA

---O Sr. Vereador Carlos Mendonça pediu a palavra para, no seguimento da entrevista

do Sr. Presidente da Câmara, publicada no jornal Correio dos Açores, do dia onze de

fevereiro corrente, ler alguns excertos da mesma que a seguir se reproduzem, e

colocar algumas questões:

---1. “C.Jdurante muitos anos a escola do Nordeste já foi das melhores dos Açores. Já

esteve em patamares superiores (..j” .

---Questionou quais tinham sido os anos em que a Escola do Nordeste foi das

melhoresdosAçores?

---2. “(...) O governo dos Açores deve cumprir com os compromissos assumidos junto

dos agricultores e das organizações de produtores, devendo criar um calendário

indicativo dos pagamentos das ajudas regionais aos agricultores, para que estes

possam saber as datas em que recebem os apoios( ...)“ .

---Relativamente à matéria em questão, questionou porque razão o Sr. Presidente
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criticava o Governo Regional, uma vez que no site do IFAP - Instituto de

Financiamento de Agricultura e Pescas estão disponíveis todas as informações sobre

amatériaemquestão.

---C..) No início do seu mandato, admitiu fazer uma auditoria às contas do município.
Mantém esta posição? Mantenho, sim. Já estamos a trabalhar há algum tempo sobre

esta matéria. Temos algum apoio exterior e, dentro em breve, vamos passar à análise

interna das contas. Eu prometi isso aos nordestenses e eles têm o direito de saber

qual a dívida efetiva do município que, já lhe posso adiantar, não é nada daquilo que

se falava. Vamos esclarecer isso de uma vez por todas, para virarmos a página e

continuar a trabalhar em benefício do Nordeste e dos nordestenses (..j”.

---Sobre este assunto, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse que ainda esta semana

iria apresentar à Câmara Municipal uma proposta a solicitar uma auditoria às contas

deste Municipio no período de 2013/201 7.

---Às questões colocadas o Sr. Presidente respondeu:

---Em relação ao mapa do pagamento dos subsídios aos lavradores, disse que aquela

afirmação não tinha sido declarada por ele, esclarecendo que, devido à profissão que

exerceu tinha perfeito conhecimento da existência da disponibilização da referida

informação.

---No que diz respeito à auditora informou de que já estava a tratar do procedimento e

que contava dar início aos respetivos trabalhos na próxima semana, referindo que a

auditoria iria ser levada a cabo pela empresa Carmo & Cerqueira — Revisores Oficiais

deContas.

---Quanto ao ranking das escolas, o Sr. Vereador Marco Mourão respondeu que estes

“valem o que valem”, e eram realizados com base nos exames nacionais e refletiam

um período temporal específico, nomeadamente, esse ano letivo. Em relação à

questão do Sr. Vereador Carlos Mendonça sobre o assunto em apreço, confirmou que

há alguns anos atrás a Escola Básica e Secundária de Nordeste, no ranking levado a

efeito, foi das melhores a nível Açores. Referiu ainda que os rankings não refletem a

qualidade dos alunos que terminam o ensino secundário no Nordeste, dizendo que

tínhamos excelentes alunos e a prova disso é que estão a frequentar as melhores

universidades do País e conseguem entrar nos cursos pretendidos.
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---O Sr. Vereador Marco Mourão aproveitou ainda a ocasião para se congratular pelo

trabalho desenvolvido nos últimos tempos pelo Centro Desportivo e Recreativo do

Nordeste em parceria com esta Câmara Municipal, referindo-se ao torneio de futsal

feminino que reuniu cerca de cinquenta participantes. Fez ainda alusão às

comemorações carnavalescas, nomeadamente os desfiles da Santa Casa da

Misericórdia de Nordeste e Escola Básica e Secundária de Nordeste, que contou

também com a participação de alguns funcionários do Municipio, e ainda a matiné

realizada no sábado, especificamente para os mais pequenos, terminando as

respetivas comemorações à noite com várias atividades, onde se verificou a adesão

demuitaspessoas.

---Deu conta também do convívio sénior realizado na tarde do dia catorze de fevereiro

corrente, que contou com a presença de cerca de cento e trinta idosos, onde foram

promovidas um conjunto de atividades físicas, jogos recreativos e outra animação

muito apreciada pelos participantes.

ORDEM DODIA

---MILTON BORGES PACHECO MENDONÇA — PEDIDO DE SUSPENSÃO DE

MAN DATO

---Presente um email, datado de catorze de fevereiro corrente, apresentado pelo Sr.

Vereador Milton Borges Pacheco Mendonça, solicitando ao abrigo do disposto no

artigo 77.° da Lei n.° 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, a suspensão

do respetivo mandato, no período de dezanove de fevereiro até trinta e um de maio do

corrente ano, por motivo de doença.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, autorizar o referido pedido de suspensão do

mandato, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 77.° da Lei n.° 169/99 de 18 de

setembro, na sua atual redação. -

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--
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No seguimento da referida suspensão de mandato foi convocado para a presente

reunião o cidadão que se segue imediatamente na ordem da respetiva lista,

designadamente o Sr. Vereador Luís Dutra Borges para preencher a referida vaga

enquanto durar a situação que a originou.

---Todavia, o Sr. Vereador Luís Dutra Borges não compareceu à reunião deste Órgão

para a qual tinha sido convocado para preencher a vaga ocorrida, tendo informado que

não poderia estar presente por assuntos inadiáveis e já marcados para esse dia, tendo

também pedido a sua substituição nesta reunião.

---Posto isto, foi convocada a cidadã que se lhe segue imediatamente na ordem da

respetiva lista, designadamente a Sra. Paula Torres Tavares que se apresentou nesta

reuniâo.

---Não se procedeu à verificação da identidade e legitimidade da referida cidadã em

virtude das mesmas já terem sido aferidas na reunião ordinária desta Câmara

Municipal de vinte e sete de dezembro do ano findo, e não se ter verificado nenhum

impedimento legal posterior à referida data, pelo que de imediato tomou parte nesta

reunião como vereadora deste órgão.

---JUNTA DE FREGUESIA DE LOMBA DA FAZENDA — PEDIDO DE

ANTECIPAÇÃO DE VERBASIACORDO DE EXECUÇÃO

---Presente o ofício número onze, de dois de fevereiro corrente, da Junta de Freguesia

de Lomba da Fazenda, solicitando o adiantamento de 50% do valor previsto para 2018

no acordo de execução celebrado entre este Municipio e a referida Junta de

Freguesia, para fazer face às obrigações financeiras decorrentes de dezasseis

trabalhadores, nomeadamente os encargos com a taxa social única, diferencial de

remuneraçãoeseguros.

---Em relação ao presente ponto e seguinte da ordem do dia, o Sr. Vereador Carlos

Mendonça alertou para o facto de uma das Juntas de Freguesia estar a solicitar 50%

do adiantamento da verba prevista no Acordo de Execução e a outra 40%, e que nos

termos do artigo 292.° do Código da Contratação Pública não era permitido efetuar

adiantamentos superiores a 30% do valor contratual. Acrescentou ainda que era

intenção dos Vereadores do Partido Socialista votar favoravelmente as pretensões da
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Junta de Freguesia da Lomba da Fazenda e da Algarvia, caso o adiantamento fosse

de3O%.

---Face ao exposto, o Sr. Presidente da Câmara propôs o adiamento dos presentes

assuntos para a próxima reunião desta Câmara Municipal, a fim de melhor

fundamentar a decisão a tomar sobre os mesmos, o que foi aceite por todos os

presentes, tendo o Sr. Vereador Carlos Mendonça se congratulado com esta medida.--

---JUNTA DE FREGUESIA DE ALGARVIA - PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE

VERBASIACORDO DE EXECUÇÃO

---Presente o ofício número dois, de doze de fevereiro corrente, da Junta de Freguesia

de Algarvia, solicitando o adiantamento de 40% do valor previsto para 2018 no acordo

de execução celebrado entre este Municipio e a referida Junta de Freguesia, para

fazer face às obrigações financeiras decorrentes de trabalhadores, nomeadamente os

encargos com a taxa social única, diferencial de remuneração e seguros.

---Nos termos referidos na deliberação anterior sobre o assunto em causa, a Câmara

deliberou, por unanimidade, adiar o presente assunto para a próxima reunião desta

Câmara Municipal, a fim de melhor fundamentar a decisão a tomar sobre o referido

pedido.

---NUNO ALBERTO CORDEIRO MONIZ - PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DO

DISPOSTO NO N.° 3 DO ARTIGO 51.° DA LEI N.° 11112015, DE 27 DE AGOSTO

---Presente um requerimento, datado de dezanove de janeiro findo, apresentado por

Nuno Alberto Cordeiro Moniz, residente na Rua do Teatro n.° 14, freguesia de Lomba

da Fazenda, concelho do Nordeste, solicitando a emissão de parecer, nos termos do

disposto no n.° 3 do artigo 51.° da Lei n.° 111/2015 de 27 de agosto, para efeitos de

ser reconhecida pelo Serviço de Finanças de Nordeste a isenção de Imposto Municipal

Sobre Transmissões Onerosas de Imóveis, referente à aquisição dos prédios rústicos

inscritos na matriz predial da freguesia do Nordeste sob os artigos 900, 903 e 904, os

quais confrontam com outro prédio propriedade do requerente.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável com vista ao

eventual reconhecimento da isenção do pagamento do respetivo IMT, por motivo de

emparcelamento rural simples, ao abrigo da alínea b), do n.° 2, do artigo 51.0 da Lei n.°
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111/2015, de 27 de agosto, considerando que a referida aquisição irá contribuir para

melhorar a estrutura fundiária da exploração, nos termos da informação do IROA

transmitida a esta Câmara Municipal através do ofício número cento e sessenta e dois,

de sete de fevereiro corrente.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

---RELATÓRIO DE EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DE

UMA ÁREA DA VILA DE NORDESTE (PP-VN)

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pelo Arquiteta Mafalda

Vicente, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

Na sequência do despacho proferido pelo Sr. Presidente datado de 29/01/2018, no

sentido de proceder à elaboração do Relatório de Execução e Avaliação do PP-VN,

informooseguinte:

---1. O Plano de Pormenor é um instrumento de gestão territorial (IGT) vinculativo para

as entidades públicas e para os particulares que “concretiza propostas de ocupação

de qualquer área do território municipal e estabelece regras sobre a implantação das

infraestruturas e o desenho dos espaços de utilização coletiva, a forma de edificação e

a disciplina da sua integração na paisagem, a localização e inserção urbanística dos

equipamentos de utilização coletiva e a organização espacial das demais atividades

deinteresse gerar.

---2. Em 2005 a CMN deliberou no sentido de proceder à elaboração de um plano de

pormenor para uma área com aproximadamente l6ha, na zona nascente/sul da Vila

de Nordeste, o qual entrou em vigor no dia 11/08/2009. Esteve em vigor até 2015, ano

em que foi suspenso por decisão da CMN e ficou sujeito à aplicação de Medidas

Preventivas as quais, por sua vez, foram prorrogadas e estão vigentes até ao dia

12/05/2018.

---3. No seguimento do referido processo de suspensão do PP-VN, foi determinado

que o plano seria alvo de revisão, conforme previsto na legislação regional que regula

os IGT. O procedimento de revisão foi iniciado, foi constituída a Comissão de

Acompanhamento, mas não chegou a concretizar-se devido a restrições financeiras

porpartedaCMN.
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---4. Entretanto, surgiram novas perspetivas para o futuro do desenvolvimento da Vila

de Nordeste que levaram à reponderação dessa decisão, colocando-se agora a

hipótese de revogar o PP-VN e de desenvolver novos instrumentos de planeamento e

reabilitação urbana para a Vila de Nordeste.

---5. A Lei n.° 31/2014, de 30 de maio, alterada pela Lei n.° 74/2017, de 16 de agosto,

(LBPPSOTU) e o Decreto-Lei n.° 80/201 5, de 14 de maio, criaram a possibilidade de

revogar os planos territoriais, tais como o PP-VN.

---6. De acordo com o disposto no n.°4 do artigo 57.° da LBPPSOTU, a revogação dos

planos territoriais fundamenta-se no respetivo relatório de execução, o que vai ao

encontro do disposto no n.°1 do artigo 115° do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio,

onde refere que os planos territoriais podem ser objeto de revogação, a qual é

concretizada no artigo 127° do mesmo diploma: os planos territoriais “podem ser

objeto de revogação sempre que a avaliação da evolução das condições ambientais,

económicas, sociais e culturais assim o determine”.

---7. Foi consultada a Direção Regional do Ambiente (DRA), no sentido de confirmar a

aplicabilidade destas normas ao PP-VN. A resposta da DRA foi favorável, contudo,

remete para a necessidade de elaborar previamente um relatório de execução do PP

VN e, em função das conclusões desse relatório, poderá então fundamentar-se a

necessidade de revogação do PP-VN.

---8. Para esses efeitos elaborou-se o Relatório de Execução/Avaliação do PP-VN, que

se anexa à presente informação e que dela faz parte integrante. Neste Relatório

conclui-se sobre a possibilidade de revogar o plano considerando que o mesmo se

encontra desajustado à evolução das condições sociais, económicas, culturais,

ambientais e urbanísticas subjacentes à sua elaboração, considerando-se que não dá

resposta às atuais necessidades de desenvolvimento sustentável da Vila de

Nordeste.

---9. Atendendo aos trâmites previstos na Tabela 8 do Relatório em anexo, o mesmo

deverá ser submetido à apreciação da Câmara Municipal que, caso concorde com os

conteúdos expostos, deverá deliberar no sentido de remetê-lo para efeitos de parecer

da Direção Regional do Ambiente, na qualidade de entidade que tutela os Planos de

PormenornaRAA.

---Fica à consideração superior proferir despacho relativamente à presente informação
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e aos conteúdos do Relatório em anexo.

•---Ao conhecimento e consideração superior.”

---A Câmara deliberou, por unanimidade concordar com o referido relatório e remete-lo

à Direção Regional do Ambiente, para efeitos de parecer.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro.-

---PLANO MUNICIPAL DE AÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS DO NORDESTE

---Presente a informação sobre o assunto em epígrafe, acompanhada do Piano em

apreço, subscrita pela Coordenada Técnica da Secção de Expediente, Maria de Deus

Pacheco de Meio Franco, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Na reunião ordinãria desta Câmara Municipal, realizada no dia dezoito de julho do

ano findo, foi deliberado dar inicio ao procedimento de elaboração do Plano

referenciado em epígrafe, e promovida a respetiva publicitação, pelo prazo de trinta

dias úteis, na página eletrónica desta Câmara Municipal, no átrio do edifício dos Paços

do Municipio e nas sedes das Juntas de Freguesia deste Concelho, com a finalidade

de recolher contributos para o mencionado documento, nos termos do artigo 98.° do

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015, de 7 de

janeiro.

---O referido prazo terminou no dia doze de setembro do ano findo, sem que tivesse

chegado estes Serviços quaisquer contributos para integrar o Plano em questão.

---Assim sendo, o Plano Municipal de Ação de Resíduos Urbanos do Nordeste

encontra-se em condições encontra-se em condições de ser aprovado pela Câmara

Municipal e, posteriormente, pela Assembleia Municipal, nos termos do disposto no

artigo 25.°, n.° 1, alínea g) da lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, em conjugação com

o n.° 2 do artigo 23.° do Decreto Legislativo Regional n.° 29/2011/A de 16 de

novembro.

---A Câmara deliberou, por unanimidade aprovar o referido Piano e remete-lo à

Assembleia Municipal, para efeitos de aprovação nos termos dos referidos preceitos

legais.
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---NORDESTE ATIVO E.M.,S.A. — EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO PARA

MUDANÇA DE CATEGORIA PROFISSIONAL

---Presente o oficio número duzentos trinta e seis, de doze de fevereiro corrente, da

Nordeste Ativo E.M.,S.A. solicitando nos termos do n.° 9, do artigo 18.° da Lei n.°

114/2017, de 29 de dezembro, Lei do Orçamento de Estado, parecer prévio sobre a

mudança de categoria profissional do Dr. Nuno Meio Carreiro, com o respetivo

aumento salarial, nos termos da deliberação do Conselho de Administração da referida

empresa de dez de janeiro último, considerando que:

---Os membros do Conselho de Administração exercem um cargo não executivo e os

assuntos da gestão corrente da empresa devem de ser delegados num gestor;

---O Dr. Nuno Meio Carreiro é trabalhador permanente ao serviço da empresa desde

dezembro de 2014, com a categoria profissional de escriturário;

--O Dr. Nuno Meio Carreiro já possui experiência profissional no sector empresarial

local do Conceiho de Nordeste, onde exerceu funções de gestor da empresa HSN —

Empresa Municipal de Habitação Social do Concelho de Nordeste E.M, entre os anos

de2009até2Ol4;

---O Dr. Nuno Meio Carreiro desde 2009 vem colaborando com a Nordeste Ativo em

assuntos relacionados com a gestão da mesma, o que lhe deu um conhecimento

profundo de todas as questões e assuntos de natureza económico-financeiro da

empresa;

---Tanto a formação académica como a experiência profissional do trabalhador ao

serviço da empresa asseguram as condições para o exercício da função de gestor;

---A alteração em causa visa preencher os quadros com as necessidades técnicas que

a empresa tem, suprindo as necessidades permanentes da sociedade através de

recurso a funcionário do seu quadro permanente;

---A Lei n.° 144/2017 de 29 de dezembro do Orçamento de Estado para 2018, no seu

artigo 18.° veio permitir as valorizações remuneratórias;

---Apesar desta valorização remuneratória no montante de 647,44€ mensais, continua

assegurado que os custos globais com pessoal para 2018 serão inferiores aos anos

anteriores, fruto da redução de pessoal ocorrido e o facto do Conselho de

Administração ter deixado de ser remunerado a partir da sua tomada de posse.

---A Câmara considerando os argumentos apresentados, deliberou por maioria, nos
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termos do disposto no n.° 9 do artigo 18.° da Lei n.° 114/2017, de 29 de dezembro

emitir parecer prévio favorável para a mudança de categoria profissional do Dr. Nuno

MeloCarreiro.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

-—Votaram contra os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e Paula

Torres Tavares que justificaram a sua posição através da Declaração de Voto que a

seguirsetranscreve:

---“Os vereadores eleitos pelo Partido Socialista nesta Câmara Municipal, de acordo

com o artigo 58.° da Lei n.°75/2013 de 12 de setembro, apresentam a seguinte

declaração para que fique registado na ata o voto de vencido do ponto 7 da ordem do

dia de 19 de fevereiro de 2018, sobre o assunto: Nordeste Ativo EM., S.A. — emissão
:de parecer prévio para mudança de categoria profissional.

-—Os vereadores do Partido Socialista nesta câmara votam contra a proposta de

mudança de categoria profissional do Dr. Nuno Carreiro, com o respetivo aumento

salarial sugerido pelo conselho de administração da Nordeste Ativo pelos seguintes

pressupostos:

—-A colaboração do Dr. Nuno Carreiro na empresa Nordeste Ativo E.M., S.A desde

dezembro de 2014 resume-se unicamente à sua categoria profissional de escriturário,

categoria pela qual desempenha as suas funções e aufere o seu vencimento, não

reconhecendo deste modo a colaboração deste com a gestão da empresa desde

200a

---Como gestor da empresa HSN — Empresa Municipal de Habitação Social do

Concelho de Nordeste E.M., importa referir que esta empresa entrou em liquidação e

respetiva extinção e internalização, onde este aceitou ser admitido pela Nordeste Ativo

E.M., S.A. como escriturário e para desempenhar as funções da sua categoria. As

suas funções, durante o período referenciado no documento da proposta na HSN —

Empresa Municipal, eram, na sua grande maioria do tempo, passar recibos de rendas~

e receber rendas das habitações, não lhe reconhecendo, com estas funções, qualquer:

experiência de gestor de empresa municipal.

---Considerando ainda, “que a alteração em causa visa preencher os quadros com

as necessidades técnicas que a empresa tem,... ‘~ Vem demonstrar que o conselho
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de administração da Nordeste Ativo E.M., S.A., reconhece a necessidade de

determinadas funções com a categoria profissional de gestor. Concordando assim com

a decisão do anterior executivo em manter o Dr. Marco La Cerda Filipe nos serviços

de gestão da empresa, através da manutenção deste nos órgâos do conselho de

administração;

---O estatuto do gestor das empresas locais vem estabelecido no artigo 303 da Lei n.°

50/2012. E esta norma é muito clara quando refere no n.° 2, do artigo 30.° que “O valor

das remunerações dos membros dos órgãos de gestão ou de administração das

empresas locais é limitado ao valor da remuneração de vereador a tempo inteiro da

câmara municipal.”

---De acordo com o Estatuto do Gestor Pública (E.G.P.), os gestores locais devem ser

escolhidos de entre pessoas de comprovada idoneidade, mérito profissional,

competências e experiência de gestão, bem como sentido de interesse público, e

habilitadas, no mínimo, com o grau de licenciatura. Numa leitura adaptada ao universo

local do disposto no n.° 2 do art.° 12.° do Estatuto, cabe ao órgão executivo das

entidades públicas participantes a definição do perfil, experiência profissional e

competências de gestão adequadas às funções do cargo.”. Deste modo, não

reconhecemos de forma alguma que o Dr. Nuno Carreiro possua estas características

para benefício e bem da empresa Nordeste Ativo E.M., S.A.

---Por fim, as remunerações do pessoal das empresas locais, o regime do contrato de

trabalho e a matéria relativa ã contratação coletiva regem-se pela lei geral — ad.° 28°

da Lei n.° 50/2012, não compreendendo os argumentos da vogal do conselho de

administração sobre a valorização remuneratória do sujeito em causa.

---Questionamos ainda, uma vez que o documento não é explícito, sobre as funções

que irão ser desempenhadas pelo Dr. Nuno Carreiro, pois obviamente condicionam,

quer o seu enquadramento remuneratório quer a justificação da necessidade técnica,

que a empresa e o seu árgão de gestão alegam nos seus considerandos.

---Sentimos mais uma vez, que este executivo eleito pelo PSD, aceitando esta

proposta, duplica despesas com o mesmo suposto cargo, uma vez que este conselho

de administração da Nordeste Ativo EM., S.A. acordou uma Prestação de Serviços

para funções de Gestor com o Dr. Marco la Cerda Filipe, não se compreendendo esta

duplicação de despesa nem mesmo, a comparação entre ambos currículos e
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experiência nesta mesma função na Empresa Nordeste Ativo E.M., S.A.

---Acresce ainda que de acordo com a resposta ao Tribunal de Contas, através do

ofício do Município JAM/1438/2017 datado de 04-10-2017 resultante do processo de

denúncia efetuada em 8 de junho de 2017, pelo vereador da Câmara Municipal do

Nordeste, Rogério Cabral de Frias, à Nordeste Ativo E.M., S.A. informou que seriam

implementados procedimentos de adoção de mecanismos transparentes e não

discriminatórios de recrutamento de trabalhadores, e que nos próximos recrutamentos

de pessoal, o procedimento seria realizado em condições análogas às previstas para

os casos dos procedimentos concursais das Autarquias Locais, ou seja,

nomeadamente com recurso a ampla publicação do anúncio/aviso de recrutamento e

com a aplicação de métodos de seleção previamente estabelecidos (prova teórica

escrita de conhecimentos específicos e entrevista profissional de seleção), com a

subsequente valoração e ordenação final que irá conduzir à seleção do candidato (a)

com a mais elevada classificação.

---Desta forma, torna-se necessário proceder à identificação real da necessidade

técnica a suprir, e que categoria profissional corresponderá, carecendo deste modo,

de um recrutamento de pessoal para uma categoria profissional e funções, que

deverão ser objeto de um procedimento concursal.

---Por estas razões acima referidas e registadas em ata, os vereadores eleitos pelo

Partido Socialista votam contra esta proposta e a emissão de parecer sugerido pelo

conselho administrativo da Nordeste Ativo E.M., S.A., por acreditarmos que estamos a

duplicar despesas com uma possível função, por estarmos a ferir a lei no que

concerne aos procedimentos concursais e aquilo que é a categoria de Gestor em

empresas municipais e Poder Local.

---Alertamos ainda, o executivo camarário da necessidade de dar a conhecer esta

situação ao Tribunal de Contas uma vez que o próprio foi perentório no passado em

relação a uma queixa apresentada pelo então vereador Rogério Frias eleito pelo PSD.

---No seguimento da apresentação da declaração de Voto, o Sr. Presidente da

Câmara justificou a sua posição em relação ao assunto em apreço através da seguinte

Declaração de Voto.

---“O funcionário Nuno Meio Carreiro foi contratado pela empresa HSN — Empresa

Municipal de Habitação Social do Concelho de Nordeste EM. em Janeiro de 2009
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através de concurso público, para a categoria profissional de gestor. Em Maio de 2011

foi promovido à categoria de Diretor-Geral da mesma empresa. Em Janeiro de 2013 foi

nomeado vogal do Conselho de Administração da sociedade anónima 100% detida

pela HSN, a DNHS — Empresa de Desenvolvimento de Habitação Social do Conselho

do Nordeste, S.A.. Em fevereiro de 2013 foi nomeado Liquidatário de ambas as

empresas.

---Desde a entrada na HSN em 2009, exerceu simultaneamente funções na área de

gestão da empresa municipal Nordeste Ativo, dedicando inclusivamente a maior parte

do horário de trabalho àquela empresa, exercendo e ocupando desta forma um posto

de trabalho efetivo na Nordeste Ativo.

---Em dezembro de 2014 o executivo liderado pelo Sr. Carlos Mendonça, tomando

partido da frágil situação laboral em que o funcionário se encontrava, do vazio legal

que permitisse efetuar a transição da empresa HSN para a Nordeste Ativo,

desconsiderando o seu histórico laboral e formação académica, e por razões de

natureza política e pessoal, colocou como única hipótese para a resolução da situação

laboral, a rescisão imediata do contrato que mantinha com a HSN, apesar da

liquidação da empresa ainda não estar concluida, e a formalização de um novo

contrato com a Nordeste Ativo com a despromoção para a categoria profissional de

escriturário e com um corte de praticamente 50% no vencimento.

---De modo nenhum pode ser alegado que a redução salarial que foi imposta se deveu

a razões de ordem financeira, quando simultaneamente, durante o mandato da

administração anterior, os custos com pessoal aumentaram significativamente, fruto da

formalização de vários novos contratos de trabalho a termo e sem termo que se

mostraram não produtivos para a empresa.

---Mesmo após a rescisão de contrato com a HSN, aquele funcionário continuou a

exercer os cargos de Liquidatário das empresas HSN e DNHS, até à atualidade sem

ser remunerado para tal.

---O valor da remuneração para o novo cargo de gestor é igual ao valor anteriormente

recebido na HSN para as mesmas funções e está de acordo com o que é praticado no

sector empresarial local para a mesma categoria profissional.

---A indemnização recebida pela rescisão do contrato de trabalho com a HSN era

legalmente obrigatória uma vez que não se tratou de uma transferência entre
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empresas com a manutenção da antiguidade.-

---A alteração atual da categoria de escriturário para gestor visa ajustar a categoria

profissional às funções efetivamente exercidas e trata-se de preencher um posto de

trabalho especializado com necessidade permanente para a empresa.

---Face ao exposto, a presente promoção visa restabelecer a justiça perante aquele

funcionário.”

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo como que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

---NORDESTE ATIVO E.M.,S.A. — DESIGNAÇÃO DO SUPLENTE DO FISCAL

ÚNICO

-—Presente o oficio número duzentos e sete, de trinta de janeiro último da Nordeste

Ativo E.M.,S.A., solicitando nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 50.° do Estatuto

da Ordem dos Revisores de Contas (anexo à Lei n.° 140/2015, de 7 de janeiro) a

designação do suplente para o cargo de fiscal único da Nordeste Ativo E.M., S.A.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal para suplente

do fiscal único da Nordeste Ativo E.M.,S.A. a Sociedade Leopoldo Alves & Associados

SROC.

---PROPOSTA — DESIGNAÇÃO DOS REPRESENTANTES DA COMISSÃO

MUNICIPAL DE TRÂNSITO

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“O artigo 5.° do Regulamento da Comissão Municipal de Trânsito do Concelho do

Nordeste define que integram a respetiva Comissão, entre outros, os seguintes

elementos:

---a) Vereador com competência delegada da Câmara Municipal;

---b) Três representantes da Assembleia Municipal, a designar por este Órgão.

---Assim, para que a referida Comissão entre em funcionamento torna-se necessário

proceder à designação dos referidos representantes.

---Face ao exposto, proponho:

---1. Que a Câmara Municipal delegue no Vereador Luís Jorge Borges Fernandes a
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competência sobre a matéria em apreço, o qual nos termos do artigo 6.° do

mencionado regulamento também presidirá à Comissão Municipal de Trânsito do

ConcelhodoNordeste;

---2. Propor à Assembleia Municipal que designe os três representantes daquele órgão

na já referidaComissão.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta.

---PROPOSTA - CESSÃO DA EXPLORAÇÃO DO CENTRO DE APOIO AO

ARTESANATO DA RIBEIRA DOS CALDEIRÕES

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Por deliberação da Câmara Municipal de 10 de outubro de 2016 foi decidido abrir

“Concurso Público para a Cessão da Exploração do Centro de Apoio ao Artesanato da

Ribeira dos Caldeirões, freguesia da Achada”.

---No âmbito do referido procedimento foram apresentadas duas propostas, cuja

apreciação consta da ata de 15 de dezembro de 2016.

---O Júri do Concurso procedeu ainda à elaboração do Relatório Preliminar em 21 de

dezembro de 2016, e procedeu à audiência prévia dos concorrentes, conforme consta

do ofício datado de 13/01/2017.

---Do procedimento em causa, consta informação do anterior executivo datada de 26

de Janeiro de 2017 para a não adjudicação da cessão de exploração do centro de

Apoio ao artesanato, uma vez que este vai estar sujeito a obras de beneficiação que

não tem prazo de início nem fim.

---Esta decisão não foi comunicada aos concorrentes.

---No decurso do procedimento em causa, o anterior executivo decidiu executar obras

de beneficiação no imóvel objeto de cessão de exploração, conforme resulta da

informação da Divisão de Obras e Urbanismo, datada de 28 de abril de 2017, a qual

foi dada a conhecer ao executivo camarário na sua reunião ordinária de 23 de maio de

2017.

---As obras em questão ficaram concluídas em outubro de 2017, conforme consta da

informaçãododia6domesmomês.

---Tais obras de beneficiação alteraram os pressupostos da decisão de contratar, na
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medida em que, considerando o superior interesse público, justificam um aumento da

contrapartida financeira para a CMN em resultado da exploração face aos

melhoramentos executados.

---A CMN face às novas condições em que se encontra o espaço, objeto de

exploração, em resultado da execução das obras de beneficiação, tem o dever de

tomar uma decisão de não adjudicação, em função das ocorrências verificadas

durante o procedimento como única forma de tutelar os interesses em presença.

Acresce que se afigura indiscutível que a Câmara Municipal do Nordeste, não pode

ficar obrigada à celebração de um contrato público quando a tal se oponham

relevantes motivos de interesse público.

---Por conseguinte, reconhecendo - se à Administração o poder de resolver um

contrato por motivos de interesse público, esses mesmos motivos podem ser

suficientes para sustentar uma decisão de não adjudicação.

---No caso vertente, verificam-se ponderosos motivos de interesse público para a

adoção de uma decisão de não adjudicação, sintetizados da seguinte forma:

---a) À data da abertura do procedimento em causa —10 de outubro de 2016— dada as

condições em que se encontrava o imóvel, foi consignado como valor base da

contrapartida a receber pela CMN o valor de €100,00;

---b) No decurso do referido procedimento, o anterior executivo procedeu à execução

de obras de beneficiação, que representaram uma despesa para a CMN no valor de €

3.450,00;

---c) Tais obras justificam a expectativa de aumentar a contrapartida devida pela

cessão da exploração.

---A indemnização devida aos concorrentes pelo sacrifício imposto com a decisão de

não adjudicação deve ser a prevista no n.° 4 do artigo 79.° do CCP (para ressarcir “os

encargos em que comprovadamente incorreram com a elaboração das respetivas

propostas”), porquanto estamos perante uma decisão de não adjudicação e não de

resolução contratual.

---A decisão de não adjudicação no caso vertente afigura-se absolutamente válida e

respeita todas as normas legais e regulamentares aplicáveis a procedimentos

concursais, maxime o disposto no CCP.

---Em face de tudo o que antecede, proponho que a CMN proceda à revogação do
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procedimento em causa, devendo para o efeito notificar os concorrentes da decisão de

não adjudicação com fundamento na aliena d) do n.° 1 do artigo 79.° do CCP, face à

alteração dos pressupostos da decisão de contratar, nomeadamente, o valor base da

contrapartida devida pela cessão da exploração em resultado da execução

superveniente das obras de beneficiação.

---Os concorrentes deverão ainda ser informados de que a CMN procederá à abertura

de um novo procedimento no prazo máximo de 6 meses a contar da data da

notificação da decisão de não adjudicação”.

---A Câmara deliberou, por maioria aprovar a presente proposta.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

---Votaram contra os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e Paula

Torres Tavares que justificaram a sua posição através da Declaração de Voto que a

seguirsetranscreve:

---“Os vereadores eleitos pelo Partido Socialista nesta Câmara Municipal, de acordo

com o artigo 58.° da Lei n.°7512013 de 12 de setembro, apresentam a seguinte

declaração para que fique registado na ata o voto de vencido do ponto 10 da ordem do

dia de 19 de fevereiro de 2018, sobre o assunto: Proposta — Cessão da Exploração do

Centro de Apoio ao Artesanato da Ribeira dos Caldeirões.

---Os vereadores do Partido Socialista nesta câmara votam contra a Proposta de

Cessão da Exploração do Centro de Apoio ao Artesanato da Ribeira dos Caldeirões

pelas seguintes razões: —

---A exploração do Centro de Apoio ao Artesanato da Ribeira dos Caldeirões não foi
!adjudicada no tempo previsto, pelo facto das obras que foram executadas no centro, e

que foram dadas a conhecer verbalmente antes e durante o concurso aos

concorrentes, não ficaram concluídas dentro do tempo previsto inicialmente;

---Foi intenção do executivo anterior dar uma nova imagem ao Centro de Apoio ao

Artesanato da Ribeira dos Caldeirões, criando também regras de utilização e

colocação de produtos locais a disponibilizar aos seus clientes, dando uma imagem

mais adequada ao artesanato local e aos produtos da marca Nordeste e Açores, ao

contrário do que estava a acontecer no local há 4 anos atrás;

---Também foi dado a conhecer aos concorrentes a intenção deste executivo em

Nordeste, 19 de fevereiro de 2018

Página 17 de 23



Câmara Municipal do Nordeste

alterar o modelo de arrendamento ou cessão do espaço para que houvesse retorno

financeiro aos investimentos alocados no espaço;

---A 30 de maio de 2017, foi enviado um e-mail pelo candidato Dr. Aurélio Aguiar ao

Presidente de Câmara, Vice-Presidente, Expediente e Vereador Luis Dutra a solicitar

esclarecimentos pelo atraso na entrega da cessão de exploração do Centro de Apoio~

ao Artesanato da Ribeira dos Caldeirões;

—-Nessa mesma altura, o candidato foi contactado para ser agendada uma reunião

com o mesmo a explicar as razões do atraso da entrega desta mesma cessão;

---Discordamos também que possam considerar um “superior interesse público” a

revogação do respetivo procedimento, somente porque o Município investiu 3.450€ na

melhoria da imagem do local, sendo necessário prever um aumento da contrapartida

financeira para a Câmara Municipal de Nordeste em resultado da exploração face aos

melhoramentos executados, quando até ao momento, a Câmara Municipal não recebia

qualquer receita deste espaço e era ainda a responsável das despesas da água e

energia consumidas no local;

---Deste modo discordamos dos pressupostos aqui presentes de um possível “superior

interesse público” para a não adjudicação do vencedor do respetivo concurso de

cessão;

---Estamos a falar de uma melhoria da imagem e da oferta do nosso produto local,

com os gastos irrisórios de 3.450€ em comparação ao valor total das obras iniciais da

criação do espaço, que até hoje não trouxe qualquer retorno financeiro ao Município

pela sua utilização:

---Por estas razões os vereadores eleitos pelo PS votam contra esta proposta que

sentimos ser injusta e até ilegal e aguardamos que seja entregue a cessão da

exploração ao vencedor do concurso que está à espera há imensos meses além

daquilo que está previsto no Código dos Contratos Públicos, no seu artigo 65°”.

--—Em resposta, o Sr. Presidente disse que estranhava a posição do Sr. Vereador

Carlos Mendonça sobre o presente assunto, mas que atitudes destas já não eram

novidade, contradizendo-se com muita facilidade, argumentando mesmo que constava

do processo em causa um despacho do então Presidente da Câmara, Sr. Carlos

Mendonça, proferido no dia 26 de janeiro do ano findo, nos seguintes termos: “Não

adjudicar a cessão da exploração do Centro de Apoio ao Artesanato, uma vez que
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este vai estar sujeito a obras de beneficiação que não tem prazo de início nem de fim

dasmesmas’~

---Conclui afirmando que o processo em questão foi sempre uma “trapalhada” e à

semelhança do que se verificava constantemente, este era mais um processo do

anterior executivo que não ficou concluído, passando a responsabilidade para este

executivo.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÀO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVO À NATALIDADE DO

CONCELHO DE NORDESTE

-—Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:

---“No âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do Concelho de

Nordeste, compete ao Gabinete de Ação Social da Autarquia proceder à análise das

candidaturas, de acordo com o artigo 8.° do mencionado Regulamento.

---Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que a munícipe abaixo identificada reúne

as condições gerais para beneficiar do presente incentivo e o respetivo processo de

candidatura encontra-se devidamente instruído, tudo nos termos do artigo 5.° e da n.°

4 do artigo 6.° do Regulamento em apreço.

---Nos termos do estipulado no n.° 2 do artigo 4.° o valor do subsídio a atribuir varia

entre € 200,00 (duzentos euros) e € 300,00 (trezentos euros), por cada criança, nos

seguintes moldes:

---a) € 300,00 (trezentos euras) para os agregados familiares com o primeiro e/ou

segundo escalão do abono de família;

---b) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com três ou mais filhos

independentemente do escalão que lhe for atribuído;

---c) € 200,00 (duzentos euros) para os agregados familiares com o terceiro escalão

de abono de família.

---O artigo 4.°, no seu n.° 3, refere, ainda, que todas/os as/os requerentes, cuja
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situação económico-financeira do seu agregado familiar não se enquadre no

estipulado anteriormente, tem direito a um apoio, cujo valor não deverá ultrapassar a

quantia de €50,00 (cinquenta euros).

---Só podem beneficiar dos apoios referidos no artigo 4.° do mencionado Regulamento

as crianças com idades compreendidas até aos doze meses de vida, conforme

determina o n.° 2 do artigo 3.°, pelo que após essa data cessa a possibilidade de

utilizaçãodomesmo.

---Assimtemos:

---Helena Maria Raposo Paiva Cabra — € 50,00 (cinquenta euros).

---Á superior consideração de V. Exa”.

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do

ConcelhodoNordeste.

---GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA — INFORMAÇÃOIPARTICIPAÇÃO NA

BOLSA DE TURISMO DE LISBOA

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pelo Secretário do

Gabinete de Apoio à Presidência, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“No seguimento do convite efetuado a esta Câmara Municipal e aceite por V. Exa.

para participar na BTL 18, foi delineado um plano de ação e promoção do Concelho no

referido evento. Para tal, foram convidadas a SPEA — Sociedade Portuguesa para o

Estudo das Aves, que irá ser representada pela Dra. Azucena de La Cruz, a Azores

Adventures Islands e a Associação Cidade Rural- Salga, que irá ser representada

pelos Srs. Nuno Costa e Andreia Silva.

---Torna-se necessário, portanto, suportar as despesas inerentes com a deslocação,

estadia e alimentação dos representantes da Associação Cidade Rural e com a

estadia da Dra. Azucena de La Cruz, sendo que a participação da Azores Adventures

Islands não acarreta custos para o Município.”

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por maioria autorizar o pagamento das

despesas inerentes à deslocação, estadia e alimentação dos representantes da

Associação Cidade Rural e da estadia da Dra. Azucena de La Cruz, considerando a

divulgação que será feita do nosso concelho no referido certame, a nível nacional e
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estrangeiro, reforçando assim o potencial turístico natural, patrimonial e cultural, como

estratégia de crescimento e motor de desenvolvimento económico-social do Nordeste.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

---Votaram contra os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e Paula

Torres Tavares que justificaram a sua posição através da Declaração de Voto que a

seguirsetranscreve:

---“Os vereadores eleitos pelo Partido Socialista nesta Câmara Municipal, de acordo

com o artigo 58.° da Lei n.°75/2013 de 12 de setembro, apresentam a seguinte

declaração para que fique registado na ata o voto de vencido do ponto 12 da ordem do

dia de 19 de fevereiro de 2018, sobre o assunto: Gabinete de Apoio à Presidência —

Informação / Participação na Bolsa de Turismo de Lisboa.

---Os vereadores do Partido Socialista nesta câmara discordam da decisão da

participação da associação Cidade Rural na Bolsa de Turismo de Lisboa pelas

seguintes razões:

---Não se conhece, nos últimos anos, atividade a esta associação para merecer ser

reconhecida ou premiada com esta viagem para representar o concelho na Bolsa de

Turismo de Lisboa (BTL);

---Não compreendemos as razões do ofício a informar esta participação na BTL,

dirigido à Câmara Municipal de Nordeste, ser redigido pelo próprio secretário do

Gabinete de Apoio à Presidência;

---Não parece ser adequado dar este apoio a uma associação, sem esta apresentar

uma respetiva candidatura, para que o Município se responsabilize em apoiar

financeiramente uma atividade, ainda mais quando este Município possui um

regulamento próprio para apoiar as associações e instituições sem fins lucrativos do

concelho naquilo que são as suas atividades ao longo do ano;

---Do mesmo modo, parece ser prudente identificar o pedido da SPEA — Sociedade

Portuguesa para o Estudo das Aves a solicitar o respetivo apoio, ainda mais quando a

Direção Regional do Ambiente tem tido a iniciativa de apoiar a SPEA em projetos

desteãmbito;

---Relembramos ainda, que a empresa municipal Nordeste Ativo E.M., S.A. é detentora

do Posto do Turismo do Nordeste e que possui colaboradores com experiência e com
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qualificações para prestar informações de cariz turístíco sobre o concelho do

Nordeste.”

---No seguimento da apresentação da referida declaração de voto, o Sr. Vereador

Marco Mourão disse que uma das formas de promover o turismo do concelho é

apostar nos recursos naturais existentes e que a SPEA reunia todas as condições

para o efeito, dado o trabalho que tem desenvolvido nesta área, pelo que era mais que

justificado o convite que lhe foi endereçado para o fim em vista, argumentado ainda

que as instituições que promovem o concelho devem ser parceiras ativas do

Municipio, por ser uma mais-valia, pelo que estranhou os argumentos apresentados

pelo 3. Vereador Carlos Mendonça sobre o assunto.

---Uma das outras entidades convidadas tem a ver com turismo de natureza e fará a

respetiva divulgação dos potenciais do Nordeste de forma gratuita.

---Quanto à Associação Cidade Rural disse que os critérios tidos em conta para

convidar esta Associação para o certame em causa foram nos mesmos tidos em conta

pelo Sr. Vereador Carlos Mendonça aquando da participação da Nordeste Jovem em

anteriores eventos desta natureza. Em relação à situação em que a referida

Associação se encontra disse que no momento certo irão ser pedidos os documentos

comprovativosdamesma.

---Acrescentou também que tinham optado pelos convites acima referenciados depois

de contatados alguns funcionários deste Municipio e estes terem manifestado

indisponibilidade para o efeito.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

• ---INFORMAÇÕES DO SR. VEREADOR LUÍS JORGE BORGES FERNANDES NO

ÂMBITO DAS DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE

FOI SUBELEGADA PELO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:

-—Licenciamento de Obras Particulares

---Construção de moradia — Raquel Raposo Negalha, freguesia de Lomba da

Fazenda.

---A Câmara tomou conhecimento.
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---BALANCETE — RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia doze de fevereiro

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 996.783,34 (novecentos noventa e seis mil setecentos

oitenta e três euros e trinta e quatro cêntimos);

---Operações não Orçamentais - € 16.456,31 (dezasseis mil quatrocentos cinquenta e

seiseurosetrintaeumcêntimos).

---E por não haver mais nada a tratar e sendo doze horas e quinze minutos, o

Presidente declarou, em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para

constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim

Maria de Deus Pacheco de Meio Franco, Coordenadora Técnica da Secção de

Expediente, que a redigi e subscrevi.
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